PARECER Nº 581, DE 2018
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 129, DE 2017
De autoria do nobre Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 14 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, de 28 de março a 3 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura objetiva adequar a redação do artigo 14 da Lei nº 13.296, de 2008, que dispensa o pagamento do IPVA, a partir do mês de ocorrência do evento, na hipótese de privação dos direitos de propriedade do veículo por furto ou roubo, quando ocorrido no território do Estado de São Paulo.
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que visa garantir, principalmente, o tratamento tributário igual a contribuintes que se encontram em situação equivalente.
Atualmente a Lei nº 13.296, de 2008, que trata do IPVA, disciplina, em seu artigo 14, a dispensa do pagamento do imposto na hipótese de roubo ou furto ocorrido no território do Estado de São Paulo, determinando que nessas hipóteses o contribuinte tem direito a restituição proporcional ao período, incluindo o mês de ocorrência em que ficar comprovada a privação da propriedade do veículo.
Isso ocorre porque o fato gerador do IPVA é a propriedade do veículo automotor, e nos casos em que a propriedade deixa de existir, desaparece, também, o fato gerador do imposto.
Evidencia-se, assim, que na inexistência do fato gerador não pode haver cobrança do imposto, e existe outro caso em que a propriedade do veículo se encerra e que não está incluída nas hipóteses legais de dispensa, que é a baixa permanente do registro do veículo junto ao órgão de trânsito, que ocorre quando se trata de veículo irrecuperável.
Notamos, assim, que a inclusão da baixa permanente do registro do veículo junto ao órgão de trânsito, entre as hipóteses de dispensa de pagamento do IPVA por desaparecimento da propriedade do veículo automotor, é extremamente importante para o tratamento igualitário dos contribuintes que se encontrem em situação equivalente no Estado de São Paulo.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 129, de 2017.
a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 9/5/2018.
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